
EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2109882 - SP 
(2022/0113188-9)

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : DMG MORI BRASIL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 

INDUSTRIAIS LTDA
OUTRO NOME : DMG MORI SEIKI BRASIL COMERCIO DE EQUIP INDS LTDA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO NICOLELIS - SP176940
EMBARGADO : METALURGICA ROMANHOLI LTDA
ADVOGADOS : JÉSSICA COSTA ESTIGARIBIA - SP376691

JOSEMAR ESTIGARIBIA - SP096217
 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - 
ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC. 

1.1. Na hipótese, deve ser sanada a omissão quanto ao pedido 
de imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

2. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, pressupõe que a interposição do recurso possa ser tida 
como abusiva ou protelatória, sendo manifesta a inadmissibilidade 
ou improcedência. Precedentes.

2.1. No caso em tela, não se vislumbra a hipótese de penalizar 
a parte agravante.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem 
efeitos modificativos.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023, por unanimidade, acolher parcialmente os 
embargos de declaração, sem efeitos modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro 
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Relator.
Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 

e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 
                    Brasília, 26 de junho de 2023.

Ministro MARCO BUZZI 
Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : DMG MORI BRASIL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 

INDUSTRIAIS LTDA
OUTRO NOME : DMG MORI SEIKI BRASIL COMERCIO DE EQUIP INDS LTDA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO NICOLELIS - SP176940
EMBARGADO : METALURGICA ROMANHOLI LTDA
ADVOGADOS : JÉSSICA COSTA ESTIGARIBIA - SP376691
  JOSEMAR ESTIGARIBIA - SP096217

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO INDENIZATÓRIA - 
ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO FRACIONÁRIO QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE RÉ.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando houver, na 
sentença ou no acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou 
erro material, consoante dispõe o artigo 1.022 do CPC. 

1.1. Na hipótese, deve ser sanada a omissão quanto ao pedido 
de imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC.

2. A aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
CPC, pressupõe que a interposição do recurso possa ser tida 
como abusiva ou protelatória, sendo manifesta a inadmissibilidade 
ou improcedência. Precedentes.

2.1. No caso em tela, não se vislumbra a hipótese de penalizar 
a parte agravante.

3. Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem 
efeitos modificativos.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de embargos 
de declaração, opostos por DMG MORI BRASIL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS 
INDUSTRIAIS LTDA, contra o acórdão de fls. 550-555, e-STJ, de relatoria deste 
signatário, que negou provimento ao agravo interno interposto pela parte adversa.
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O aresto em questão está assim ementado:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE CONHECEU DO AGRAVO 
PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.

IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA AUTORA.

1. Violação ao artigo 1.022 do CPC não configurada. Acórdão estadual que 
enfrentou todos os aspectos essenciais à resolução da controvérsia de forma 
ampla e fundamentada, sem omissão ou obscuridade. Precedentes.

2. Rever a conclusão do Tribunal de origem no sentido de que os fatos alegados 
não têm o condão de interferir no decurso do prazo decadencial exige a incursão 
na seara probatória dos autos, o que não é permitido nesta instância especial, 
nos termos da Súmula 7 do STJ.

3. A incidência do referido óbice prejudica a análise do dissídio jurisprudencial 
alegado. Precedentes.

4. Agravo interno desprovido.

Daí os presentes embargos de declaração (fls. 560-568, e-STJ), no qual a 
parte embargante afirma omissão acerca da fixação da multa do art. 1.021, § 4º, do 
CPC, sustentando tratar-se de agravo manifestamente improcedente.

Impugnação às fls. 572-575, e-STJ.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Os embargos de 
declaração merecem parcial acolhimento, sem efeitos infringentes.

1. Nos estreitos lindes do artigo 1.022 do Código de Processo Civil de 2015, 
o recurso de embargos de declaração objetiva suprir omissão, dissipar obscuridade, 
afastar contradição ou sanar erro material encontrável em decisão ou acórdão.

Veja-se:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EFEITOS INFRINGENTES. NÃO CABIMENTO. 
REITERAÇÃO DE EMBARGOS DECLATÓRIOS ADUZINDO AS MESMAS 
TESES, JÁ APRECIADAS. ELEVAÇÃO DA MULTA APLICADA E 
CERTIFICAÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. MULTA. 1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os 
embargos de declaração apenas são cabíveis quando constar, na decisão 
recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria 
ter se pronunciado o julgador. Eles não se prestam, portanto, ao simples 
reexame de questões já analisadas, com o intuito de dar efeito infringente ao 
recurso. 2. No caso, inexistem omissões ou contradições a serem sanadas, pois 
todas as teses da parte já foram apreciadas. O que se observa é o resistente 
inconformismo com a decisão exarada, contrária aos interesses da parte, 
circunstância a justificar a certificação do trânsito em julgado e a elevação da 
multa aplicada nos termos do art. 538 do CPC para 5%, ante a insistente 
oposição de embargos declaratórios aduzindo as mesmas questões. 3. 
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Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa e determinação de 
certificação do trânsito em julgado. (EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg 
no AREsp 552.667/MG, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 05/11/2015, DJe 10/11/2015)

 

Na hipótese, assiste parcial razão à embargante, uma vez que a decisão ora 
embargada restou omissa acerca da aplicação da multa do art. 1.021, § 4º, do CPC. No 
entanto, não se verifica o cabimento da referida multa no caso dos autos.

2. Sobre o tema, cumpre esclarecer que a Segunda Seção desta Corte 
Superior firmou o entendimento de que a sanção recursal prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC, não decorre automaticamente do desprovimento do agravo interno, devendo 
ser verificado, em cada caso, o intuito protelatório.

Confira-se, por oportuno, a ementa do julgado:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO CPC/73. 
ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO ESPECIAL. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE EXAMINARAM O 
MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO 
DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO 
INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO. 
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o agravo 
interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da decisão agravada. 
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que aplica 
regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da controvérsia. 
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada. 
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido. 
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016)

No mesmo sentido, precedentes desta Corte: EDcl no AgInt no AREsp 
647.276/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 
20/10/2017; EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1327956/SP, Rel. Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe 24/10/2017.

No caso em tela, embora tenha sido negado provimento ao agravo interno 
manejado pela embargada, não se verificou o intuito meramente protelatório a 
ela imputável, senão a utilização de recurso cabível à impugnação da deliberação que 
lhe foi desfavorável, não havendo justificativa para imposição da sanção prevista no 
artigo 1.021, § 4º, do CPC/15.

2. Do exposto, acolhem-se parcialmente os embargos de declaração para 
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sanar a omissão apontada, nos termos da fundamentação supra, a qual passa integrar 
o acórdão de fls. 548-555, e-STJ.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 2.109.882 / SP
Número Registro: 2022/0113188-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
11302053320198260100

Sessão Virtual de 20/06/2023 a 26/06/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Secretário
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : METALURGICA ROMANHOLI LTDA
ADVOGADOS : JÉSSICA COSTA ESTIGARIBIA - SP376691

JOSEMAR ESTIGARIBIA - SP096217
AGRAVADO : DMG MORI BRASIL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
OUTRO 
NOME

:
DMG MORI SEIKI BRASIL COMERCIO DE EQUIP INDS LTDA

ADVOGADO : LUIZ FERNANDO NICOLELIS - SP176940

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - FATOS JURÍDICOS - ATO / NEGÓCIO JURÍDICO - EVICÇÃO OU 
VICIO REDIBITÓRIO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : DMG MORI BRASIL COMERCIO DE EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA
OUTRO NOME : DMG MORI SEIKI BRASIL COMERCIO DE EQUIP INDS LTDA
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO NICOLELIS - SP176940
EMBARGADO : METALURGICA ROMANHOLI LTDA
ADVOGADOS : JÉSSICA COSTA ESTIGARIBIA - SP376691

JOSEMAR ESTIGARIBIA - SP096217

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/06/2023 a 26/06
/2023, por unanimidade, decidiu acolher parcialmente os embargos de declaração, sem efeitos
modificativos, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA37453153 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 27/06/2023 00:20:01
Código de Controle do Documento: 3cc0f63a-0a31-4809-9c76-75234c96af18



Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 27 de junho de 2023
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